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PROJETO DE LEI 01-00133/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD)  
““Dispõe sobre a criação da Vaga Condicionada para embarque e desembarque de 
veículos nos imóveis especificados, e fixa outras providências.”  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  
Art. 1º Fica permitida à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a 
implementação, a título gratuito de vaga condicionada a estacionamento rotativo 
com parada para carga e descarga, embarque e desembarque de passageiro nos 
limites da propriedade de edifícios e condomínios residenciais ou não para facilitar o 
uso e acesso do usuário ao imóvel nas construções e edificações que tenham no 
mínimo 30 metros de frente/fachada, nas vias e logradouros públicos do município.  
Art. 2º Para cumprimento da presente lei a vaga condicionada será implantada 
após estudos da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, para quantificar a 
atração e geração de viagens, circulação de veículos na via e identificação de seu 
impacto no sistema viário de acesso, analisando as condições de segurança dos 
pedestres e avaliando as condições das áreas de estacionamentos, embarque e 
desembarque.  
Parágrafo único. O estudo a que se refere o artigo anterior indicará o local 
adequado dentro dos limites da área do imóvel para implantação da vaga 
condicionada.  
Art. 3º Serão objeto fundamental da presente permissão de uso da vaga 
condicionada os veículos de transporte escolar, taxi, veículos de carga e descarga, 
motocicletas para entrega de mercadorias, bem como os demais veículos com a 
finalidade de utilização da vaga para embarque e desembarque de passageiros no 
respectivo local.  
Art. 4º Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo 1º, o limite do uso da 
vaga para o estacionamento gratuito e rotativo será de, no máximo, 15 minutos 
com pisca alerta acesso, e será indicado nas respectivas placas de sinalização 
usando o termo “Vaga Condicionada”.  
Parágrafo único. Será considerado como estacionamento em desacordo com a 
regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na legislação de 
trânsito em vigor, o veículo que exceder o período máximo continuo de uso da 
vaga.  
Art. 5º Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, fornecer os 
elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do disposto no artigo 1º da 
presente lei.  
Art. 6º Qualquer interessado mediante requerimento por escrito poderá solicitar à 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET que elabore estudo para implantação 
da vaga condicionada, ainda que seja de uso não residencial.  
Parágrafo único. Os edifícios e condomínios residenciais que solicitarem o estudo 
deverão juntar cópia autenticada da ata de reunião da assembleia de condomínio 
que aprovou o uso da vaga condicionada nos limites do respectivo imóvel, nos 
termos da lei.  
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias.  
Art. 8º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”  
 


